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EDITAL
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO
46/2026
 
CONTRATANTE (UASG)
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE GOIAS (926864)
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de gerenciamento, controle e
administração da frota veicular do Conselho Regional de Contabilidade de Goiás – CRCGO por meio de
cartão corporativo (frota) de combustível e de serviços de manutenção veicular ou similar, mediante sistema
informatizado e utilização de rede credenciada de estabelecimentos, contemplando, de forma integrada no
mesmo procedimento de contratação
 
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
R$ 102.907,32 (Cento e dois mil, novecentos e sete reais e trinta e dois centavos)
 
PERÍODO DE PROPOSTAS
De 11/09/2026 às 8h
Até 25/09/2026 às 8h
 
PERÍODO DE LANCES
De 25/09/2026 às 08:05hs
Até 25/09/2026 às 14:05hs
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM
 
Torna-se público que o CONSELHO REGIONAL DE CONTABILDADE DE GOIÁS, por meio do Departamento
de Licitações e Compras, realizará Pregão na sua modalidade Eletrônica, com critério de julgamento menor
preço por item, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da
Instrução NormaEva Seges/ME nº 67, de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais
normas aplicáveis.

Data da sessão: 25/09/2026
Horário da Fase de Lances:  08:00 às 14:00
Link: https://www.gov.br/compras/pt-br
Critério de Julgamento: Maior desconto
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1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de gerenciamento, controle e
administração da frota veicular do Conselho Regional de Contabilidade de Goiás – CRCGO por meio de
cartão corporaEvo (frota) de combusHvel e de serviços de manutenção veicular ou similar, mediante
sistema informaEzado e uElização de rede credenciada de estabelecimentos, contemplando, de forma
integrada no mesmo procedimento de contratação.

ÍNDICE

1. DO OBJETO
2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
4. DO TRATAMENTO DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADOS
5. DO CREDENCIAMENTO
6. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DAS IMPUGNAÇÕES AO EDITAL
7. DA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA
8. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS
9. DA SESSÃO PÚBLICA VIRTUAL, VERIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES

10. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS
11. DA HABILITAÇÃO
12. DOS RECURSOS
13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
14. DAS SANÇÕES DECORRENTES DA LICITAÇÃO
15. DA ANULAÇÃO E DA REVOGAÇÃO DA LICITAÇÃO
16. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO
17. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
18. DA GARANTIA CONTRATUAL
19. DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA PARA A QUITAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS
20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
22. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
23. DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO
24. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
25. DA REPACTUAÇÃO/REAJUSTE
26. DAS PENALIDADES
27. DA RESCISÃO
28. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
29. DOS ANEXOS

PREÂMBULO

Torna-se público que o CONSELHO REGIONAL DE CONTABILDADE DE GOIÁS, por meio do Departamento
de Licitações e Compras, realizará Pregão na sua modalidade Eletrônica, com critério de julgamento
menor preço por item, na hipótese do art. 75 , inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de
2021, da Instrução NormaEva Seges/ME nº 67, de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023,
e demais normas aplicáveis.

Tipo de Licitação: Pregão Eletrônico
Entrega de propostas: **/09/2026
A partir da publicação no seguinte endereço eletrônico: https://www.gov.br/compras/pt-br
 
Etapa de Lances: **/09/2026
Abertura da seção pública :
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- Horário: 08:00
- Local: https://www.gov.br/compras/pt-br
- Código da UASG: 926864
- Modo de Disputa:  Aberto/Fechado
 

 

1. DO OBJETO

1.1. O presente Pregão Eletrônico tem por objeto a Contratação de empresa especializada na
prestação de serviços de gerenciamento, controle e administração da frota veicular por meio de cartão
corporaEvo (frota) de combusHvel e de serviços de manutenção veicular ou similar, mediante sistema
informaEzado, de forma integrada no mesmo procedimento de contratação, conforme especificações
constantes do Termo de Referência (Anexo I) e demais anexos deste Edital .

1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Portal
de Compras do Governo Federal (Compras Governamentais) e as especificações constantes deste Edital,
prevalecerão as últimas.

2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão a conta dos
recursos consignados no Orçamento Geral da União, a cargo da CRCGO, disponibilizados:

2.2. No Plano de Contratações Anual 2026, conforme detalhamento a seguir: Projeto: 2001 -
Fiscalização da Organizações Contábeis e dos Profissionais; 5012 - Manutenção, Conservação e locação
de Veículos Conta Contábil: 6.3.1.3.01.02.001 - CombusHveis e Lubrificantes; 6.3.1.3.01.02.002 - Peças e
Acessórios; 6.3.1.3.02.01.031 - Manutenção e Conservação de Veículos.

2.3. Sempre que a vigência do Contrato ultrapassar a vigência dos respecEvos créditos
orçamentários, será providenciada dotação orçamentária própria para cobertura do período
subsequente.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão parEcipar deste Pregão os interessados que esEverem previamente credenciados
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), de acordo com o art. 3º, § 2º, do
Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005 , e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de
LogísEca e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do
sítio http://www.gov.br/compras.

3.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praEcados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão
ou enEdade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exaEdão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperaEvas mencionadas no arEgo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 , para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa _sica e para o microempreendedor individual - MEI, nos
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006  e do Decreto n.º 8.538, de 2015.
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3.7. Não poderão disputar esta licitação:

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos;

3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execuEvo, pessoa _sica ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto execuEvo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico
ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.7.4. pessoa _sica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou enEdade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.7.7. pessoa _sica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infanEl, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos
casos vedados pela legislação trabalhista;

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.7.11. Não poderá parEcipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou enEdade contratante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021 .

3.8. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em
subsEtuição a outra pessoa, _sica ou jurídica, com o intuito de burlar a efeEvidade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão parEcipar no apoio das aEvidades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.

3.11. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto execuEvo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com
recursos do financiamento ou da contraparEda nacional, não poderá parEcipar pessoa _sica ou jurídica
que integre o rol de pessoas sancionadas por essas enEdades ou que seja declarada inidônea nos termos
da Lei nº 14.133/2021.

3.13. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
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representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. DO TRATAMENTO DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E
EQUIPARADOS

4.1. Na parEcipação de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparados, será
observado o disposto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, notadamente os arts. 42
a 49, o art. 4º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, bem como o Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de
2015.

4.2. O enquadramento como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) dar-se-á
nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, insEtuído pela Lei
Complementar nº 123/2006.

4.3. A fruição dos bene_cios licitatórios determinados pela Lei Complementar nº 123/2006
independe da habilitação da ME/EPP ou equiparado para a obtenção do regime tributário simplificado,
sem prejuízo da cotação de preços pela licitante segundo o regime fiscal correspo ndente.

4.4. As licitantes que se enquadrarem nas situações previstas no art. 3º da Lei Complementar
nº 123/2006 e não possuírem quaisquer dos impedimentos do § 4º do citado arEgo, bem como os limites
esEpulados no art. 4º da Lei nº 14.133/2021, deverão declarar em campo próprio do sistema eletrônico
que cumprem os requisitos legais para a qualificação como ME/EPP ou equiparado, estando aptos a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da referida Lei Complementar e no
Decreto nº 8.538/2015.

4.5. A não declaração da condição de ME/EPP ou equiparado no sistema Compras.gov.br (ou
plataforma eletrônica correspondente) até a data e hora registradas para abertura da sessão pública
importará na renúncia ao tratamento favorecido consagrado na Lei Complementar nº 123/2006.

4.6. A idenEficação das empresas licitantes no sistema eletrônico permanecerá em sigilo
durante a fase de lances, ocorrendo a divulgação de seus dados apenas após o encerramento da etapa
competitiva da sessão pública.

5. DO CREDENCIAMENTO

5.1. O credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados nas licitações e contratações públicas em sua forma eletrônica.

5.1.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de idenEficação e de senha pessoal e
intransferível, obEda por meio do acesso ao Portal Compras.gov.br (www.gov.br/compras), via conta
Gov.br, devendo este credenciamento ser efetuado antes da data prevista para realização da sessão
pública, nos termos da legislação vigente.

5.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do
licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame
eletrônico.

5.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do
sistema ou ao CRCGO responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda
que por terceiros.

5.4. A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

6. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DAS IMPUGNAÇÕES AO EDITAL

6.1. Qualquer pessoa é parte legíEma para impugnar este Edital por irregularidade na
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021 , devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da
abertura do certame. ESTRITAMENTE PELA PLATAFORMA.(www.gov.br/compras).

6.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em síEo
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao úlEmo dia úEl anterior à data da abertura
do certame.ESTRITAMENTE PELA PLATAFORMA.(www.gov.br/compras).
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6.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,
ESTRITAMENTE PELA PLATAFORMA.(www.gov.br/compras).

6.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

6.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

6.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

7. DA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA

7.1. O licitante deverá elaborar sua proposta contendo o valor global para a execução dos
serviços propostos, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e despesas decorrentes da
execução do objeto, com base no preenchimento da Planilha de Custos e Formação de Preços, com seus
próprios valores.

7.1.1. Quaisquer tributos, encargos, custos e despesas, diretos ou indiretos, omiEdos da
proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo
considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer Htulo, devendo a execução ser realizada sem
ônus adicional ao CRCGO.

7.2. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto nos seus termos (art. 28 da
Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017).

7.2.1. Caso haja equívoco no dimensionamento dos quanEtaEvos da proposta, a CONTRATADA
deverá arcar com o ônus decorrente, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente não seja
saEsfatório para o atendimento do objeto deste Pregão, exceto quando ocorrer alguma das hipóteses de
alteração contratual previstas no art. 124 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (art. 29 da Instrução
Normativa SEGES/MPDG nº 5/2017).

7.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assisEndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.4. Na preparação de sua proposta comercial, o licitante deverá consignar preços correntes de
mercado, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária.

7.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global por item em algarismos e por extenso, observadas as regras do edital.

7.5.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global do item, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos.

7.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alternaEvas de preç o ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.

7.6.1. A desclassificação das propostas será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
possibilidade de acompanhamento online pelos licitantes.

7.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali conEdas ou que estabeleça vínculo à
proposta de outro licitante.

7.8. A proposta deverá ter prazo mínimo de validade de 60 (sessenta dias) consecuEvos,
contados da data da apresentação da proposta.

8. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

8.1. A parEcipação no Pregão na forma eletrônica dar-se-á por meio da digitação da senha
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privaEva do licitante e subsequente encaminhamento das Propostas de Preços, contendo o valor global
do item para execução do objeto e a descrição do objeto ofertado, a parEr da data de divulgação do
Edital até o horário limite fixado para a abertura da sessão pública, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico no Portal Compras.gov.br (www.gov.br/compras), sendo expressamente vedada a
identificação do proponente nas propostas enviadas.

8.1.1. Na proposta encaminhada eletronicamente, o licitante deverá consignar, na forma
expressa no sistema eletrônico, o valor global para o período da execução dos serviços propostos, já
considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e despesas decorrentes da execução do objeto.

8.2. Por ocasião do envio da proposta, o licitante enquadrado como microempresa ou
empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do sistema, que atende aos requisitos do
art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e aos limites do art. 4º da Lei nº 14.133/2021, a fim de fazer jus
aos benefícios previstos na referida legislação.

8.3. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão reErar ou subsEtuir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema eletrônico (art. 19, § 2º, da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022).

9. DA SESSÃO PÚBLICA VIRTUAL, VERIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS
LANCES

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

9.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

9.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

9.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

9.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor valor total ou percentual de desconto, conforme o item;

9.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

9.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema.

9.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta para os valores total o intervalo será de R$
100,00(cem reais);

9.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

9.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

9.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

9.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da
sessão pública.

9.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso
de lances intermediários.

9.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
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9.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for
de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da
disputa aberta, para a definição das demais colocações.

9.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

9.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

9.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

9.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

9.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

9.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

9.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

9.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e
45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

9.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

9.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021 , nesta ordem:

9.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
em ato contínuo à classificação;

9.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações
previstos nesta Lei;

9.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regulamento;

9.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

9.20. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

9.20.0.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

9.20.0.2. empresas brasileiras;

9.20.0.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

9.20.0.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.
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9.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

9.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

9.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

9.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.

9.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e
já apresentados.

9.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

9.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

10. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

10.1.  Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº
14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

10.1.1. SICAF;

10.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

10.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992 .

10.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

10.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º ).

10.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º ).

10.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição
de participação.

10.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de
participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

10.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o sistema verificará se faz jus ao benefício.

10.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço
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em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo
29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

10.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

10.7.1. contiver vícios insanáveis;

10.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

10.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

10.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

10.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

10.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

10.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do
pregoeiro, que comprove:

10.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

10.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

10.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de
exequibilidade e sobre preço considerará o seguinte:

10.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral,
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobre preço se dará pela superação do valor global
estimado;

10.9.2. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
independentemente do regime de execução.

10.9.3.  Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

10.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

10.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

10.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar
à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários,
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e
Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final
da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global,
empreitada integral, contratação sem integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais
adequações indispensáveis no cronograma físico - financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior
do contrato.

10.11.2. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou
não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante
deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;
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10.11.3. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela
Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos
legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a
exequibilidade da proposta.

10.11.4. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada
pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa
remuneração do serviço.

10.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do
preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

10.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

10.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

10.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

11. DA HABILITAÇÃO

11.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos
arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021 .

11.1.1. Habilitação Jurídica

11.1.1.1. A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação da seguinte
documentação, exigida conforme a natureza jurídica do licitante:

I - Cédula de identidade dos representantes legais;

II - Registro comercial, no caso de empresa individual;

III - Ato consEtuEvo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado,
em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedade por ações e outras
que assim o exijam, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

a) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

IV - Inscrição do ato consEtuEvo, no caso de registro civil, acompanhada de prova
de diretoria em exercício, caso a licitante se enquadre como sociedade simples; e

V - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento
expedido pelo órgão competente quando a atividade assim o exigir.

11.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista

11.1.3. A comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista será efetuada mediante a
apresentação dos seguintes documentos, nos termos do art. 68 da Lei nº 14.133/2021:

I - Inscrição no CNPJ: prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica;

II - Inscrição Cadastral: prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual
e/ou municipal, se houver, relaEvo ao domicílio ou sede do licitante, perEnente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

III - Regularidade Fiscal Perante a Fazenda Nacional: prova de regularidade fiscal
perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cerEdão conjunta expedida
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
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Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida AEva da
União (DAU) por elas administrados, inclusive os relaEvos às contribuições sociais
previdenciárias e de terceiros;

IV - Regularidade Fiscal Estadual e Municipal: prova de regularidade perante a
Fazenda Estadual e/ou Municipal (ou Distrital) do domicílio ou sede do licitante, relaEva
aos tributos relacionados à prestação do serviço ou fornecimento do objeto;

V - Regularidade do FGTS: prova de regularidade relaEva ao Fundo de GaranEa do
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos
encargos sociais instituídos por lei;

VI - Regularidade Trabalhista: prova de inexistência de débitos inadimplidos
perante a JusEça do Trabalho, mediante a apresentação de CerEdão NegaEva de
Débitos Trabalhistas (CNDT) ou CerEdão PosiEva com Efeitos de NegaEva, nos termos
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).

11.1.4. Qualificação Técnica

Observação (apagar): Este item fica a critério do requisitante, sendo recomendável que conste
nas contratações, especialmente para contratação de serviços conEnuados com dedicação
exclusiva de mão de obra, em observância à Instrução Normativa nº 02/2008-STLI/MP.

11.1.4.1. A Qualificação Técnica será comprovada mediante a apresentação da seguinte
documentação:

I - Apresentação de 1 (um) ou mais atestados de capacidade técnica, fornecidos
por pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando que a licitante presta
ou prestou serviços de gerenciamento e controle de abastecimento de combusHvel
para frota de veículos, por meio de sistema informaEzado e cartão
eletrônico/magnético.

II - Os atestados deverão comprovar o gerenciamento de frota com quanEtaEvo
não inferior ao número total de veículos previstos nesta licitação (ou volume
equivalente de combustível/recursos movimentados).

III - Declaração de compromisso ou relação comprovada de postos de combusHveis
e oficinas e centros automoEvos credenciados ao sistema da contratada que atenda aos
requisitos de abrangência geográfica definidos no Termo de Referência (ex: no
Município de X, na região Y ou em rodovias específicas).

IV - Comprovante ou declaração formal de que a licitante é proprietária ou
detentora dos direitos de uso e licenciamento do sistema/socware informaEzado via
web que fará a gestão e o controle dos abastecimentos, relatórios e transações.

V - Comprovação de autorização de funcionamento ou dispensa formal como
InsEtuição de Pagamento emiEda pelo Banco Central do Brasil (BCB), caso a
operacionalização da solução financeira adotada se enquadre nas regras do Sistema de
Pagamentos Brasileiro (SPB).

11.1.5. Qualificação Econômico-Financeira

11.1.5.1. A Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante a apresentação dos
seguintes documentos:

I - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do úlEmo exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a subsEtuição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da
proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do Índice Geral de
Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), publicado pela Fundação Getúlio Vargas (FGV)
ou de outro indicador que o venha subsEtuir. São considerados aceitos na forma da lei,
o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis assim apresentadas:
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a) publicado em Diário Oficial; ou

b) publicado em jornal; ou

c) por cópia ou fotocópia registrada ou autenEcada na Junta Comercial da sede ou
domicílio do licitante; ou

d) por cópia ou fotocópia do Livro Diário devidamente autenEcado na Junta Comercial
da sede ou domicílio do licitante, ou outro órgão equivalente inclusive com os Termos
de Abertura e Encerramento.

II - A comprovação de boa situação financeira, avaliada automaEcamente pelo
SICAF, com base na obtenção de Índice de Liquidez Geral (LG) Solvência Geral (SG) e
Liquidez Corrente (LC) resultante da aplicação das fórmulas a seguir:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = -----------------------------------------------------------------------

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

Ativo Total

SG = -----------------------------------------------------------------------

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

Ativo Circulante

LC = -----------------------------------

Passivo Circulante

III - Balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício referente ao
úlEmo exercício social, devidamente assinados por profissional habilitado inscrito no
Conselho Regional de Contabilidade (CRC) e registrados na forma da lei, que
comprovem índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral
(SG) iguais ou superiores a 1 (um).

Parágrafo Único: Os documentos contábeis deverão estar devidamente
assinados pelo representante legal da empresa e por profissional de
contabilidade habilitado e registrado no Conselho Regional de Contabilidade
(CRC), acompanhados dos respectivos termos de abertura e encerramento ou
do comprovante de transmissão da Escrituração Contábil Digital
(ECD/SPED).

IV - CerPdão NegaPva de feitos sobre Falência, Recuperação Judicial e
Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

Ressalva: Caso o licitante se encontre em recuperação judicial ou
extrajudicial, a habilitação ficará condicionada à apresentação de certidão
emitida pelo juízo competente demonstrando que a empresa está apta
econômica e financeiramente a participar de procedimentos licitatórios, ou
comprovação de homologação do plano de recuperação pelo juízo
competente.

V - Toda a documentação acima deverá ser atestada por atestada por Profissional
da contabilidade devidamente habilitado.

11.2. A habilitação jurídica e a regularidade fiscal e trabalhista poderão ser comprovadas
mediante regular cadastro, habilitação parcial e documentação obrigatória válidas no SICAF, na forma do
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art. 4º, inciso XIV, da Lei nº 10.520/2002.

11.2.1. A comprovação do cadastro e habilitação parcial no SICAF dar-se-á mediante verificação
da validade dos documentos necessários, por meio de consulta online ao referido sistema.

11.2.2. É assegurado ao licitante com algum documento vencido no SICAF o direito de apresentá-
lo atualizado, exceto se o próprio cadastro esEver vencido, situação em que toda a documentação
exigida deverá ser apresentada.

11.2.3. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da parEcipação no presente
certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

11.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista de
microempresa ou empresa de pequeno porte , será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis , cujo
termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor da fase de
julgamento das propostas, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para a
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais
cerEdões negaEvas ou posiEvas com efeito de negaEva, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar
nº 123/2006.

11.3.1. A não regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará na decadência
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no item 14 deste Edital, sendo facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do
Contrato, ou revogar a licitação (art. 4º, § 4º, do Decreto nº 6.204/2007).

11.4. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados para habilitação deverão estar em
nome do licitante com o número do CNPJ e o respectivo endereço.

11.4.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

11.4.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos perEnentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

11.5. Todos os documentos emiEdos em língua estrangeira deverão ser entregues
acompanhados da tradução para Língua Portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, e também
devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

11.6. Documentos de procedência estrangeira, mas emiEdos em Língua Portuguesa, também
deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e
Documentos.

11.7. Não será aceito protocolo de entrega ou solicitação de documentos para cumprimento de
exigências deste Edital e seus Anexos.

11.8. O pregoeiro e a equipe de apoio poderão obter cerEdões nos síEos oficiais de órgãos e
enEdades emissoras, consEtuindo-se em meio legal de prova, na forma do disposto no art. 25, § 4º, do
Decreto nº 5.450/2005.

11.8.1. Os documentos de qualificação técnica, bem como quaisquer outros de habilitação
complementares que não estejam contemplados no SICAF, deverão ser enviados, via sistema, no prazo
de 02 (duas) horas, a parEr da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico (Instrução NormaEva nº
01/2014-SLTI/MP).

11.8.2. Os documentos referidos neste subitem, juntamente com a proposta vencedora,
devidamente assinada, poderão ser solicitados pelo pregoeiro, devendo ser entregues no prazo máximo
de 03 (três) dias úteis que se seguirem ao encerramento da sessão pública virtual, podendo ser
entregues no protocolo do CRCGO, por meio de recibo.

11.8.3. Os documentos poderão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia

Edital 03/2026 (1542584)         SEI 9079602110000933.000126/2026-44 / pg. 14

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10520.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6204.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/decreto/d5450.htm


(exceto produzida por fac-símile) autenEcada por cartório competente ou por servidor da CRCGO,
devidamente identificado com nome, cargo e matrícula.

11.9. Caso não sejam apresentados quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação no
presente certame ou os documentos estejam com a validade expirada, o licitante será considerado
inabilitado, não se admitindo complementação posterior.

11.9.1. Caso não conste do documento o respecEvo prazo de validade, o documento será
considerado válido pelo prazo de 60 (sessenta) dias contados a parEr da data de sua emissão, exceto
atestados de capacidade técnica.

11.9.2. O disposto neste subitem não se aplica caso o licitante se enquadre nos moldes do
subitem 11.3.

11.10. O pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e
sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação (art. 26, § 3º, do Decreto nº
5.450/2005).

11.11. Se a documentação de habilitação esEver incompleta ou contrariar qualquer disposiEvo
deste Edital e seus Anexos, o pregoeiro considerará o licitante inabilitado e poderá instruir o processo
com vistas à aplicação das penalidades cabíveis.

11.12. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias será declarado o proponente
vencedor.

12. DOS RECURSOS

12.1. Declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos (Acórdão nº
1990/2008 - Plenário), ou outro superior, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma moEvada,
em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

12.1.1. O pregoeiro fará juízo de admissibilidade da intenção de recorrer manifestada pelos
licitantes com relação aos pressupostos recursais (sucumbência, tempesEvidade, legiEmidade, interesse
e moEvação), abstendo-se de analisar, de antemão, o mérito dos recursos, aceitando-a ou,
motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema.

12.1.2. A falta de manifestação imediata e moEvada de interpor recurso, por parte do licitante, ao
final da sessão pública virtual do Pregão, importará a decadência do direito de recorrer e o pregoeiro
encerrará a sessão, procedendo a adjudicação do objeto ao licitante declarado vencedor (art. 26, § 1º, do
Decreto nº 5.450/2005).

12.2. O recorrente que Ever sua intenção de recorrer deverá apresentar suas razões de recurso,
no prazo de 03 (três) dias (art. 26 do Decreto nº 5.450/2005).

12.3. O sistema do Pregão, na forma Eletrônica, disponibilizará campo específico para o registro
das razões de recurso e enviará mensagem eletrônica, automaEcamente, para os demais licitantes,
avisando-os do recurso interposto, ficando estes inEmados para, querendo, apresentar contrarrazões em
igual número de dias, a contar do término do prazo recursal do recorrente (art. 26 do Decreto nº
5.450/2005).

12.4. O encaminhamento do registro de recurso, bem como das contrarrazões de recurso, será
possível somente por meio eletrônico no Portal de Compras do Governo Federal (Compras
Governamentais).

12.5. Fica assegurada vista imediata dos autos do processo aos licitantes, com a finalidade de
subsidiar a preparação de recursos e contrarrazões, no endereço estabelecido no subitem 11.9.2 deste
Edital.

12.6. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insusceHveis de
aproveitamento (art. 26, § 2º, do Decreto nº 5.450/2005).

13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
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13.1. Não havendo interposição de recursos, o pregoeiro encerrará a sessão e fará a adjudicação
do objeto do certame, pelo sistema eletrônico do Pregão. Posteriormente, o resultado da licitação e o
correspondente processo, devidamente instruído e acompanhado do relatório do pregoeiro, serão
submetidos à consideração da autoridade competente para fins de homologação.

13.2. Havendo recursos, decididos estes e constatada a regularidade dos atos praEcados, a
autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório (art. 8º, incisos V e
VI, e art. 27 do Decreto nº 5.450/2005).

14. DA ANULAÇÃO E DA REVOGAÇÃO DA LICITAÇÃO

14.1. A CRCGO poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrentes
de fato superveniente devidamente comprovado, perEnente e suficiente para jusEficar tal conduta, ou
anulá-la por ilegalidade, de o_cio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado.

15. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

15.1. A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura eletrônica de instrumento parEcular,
observadas as cláusulas e condições deste Edital e da proposta vencedora, conforme a minuta do
Contrato que integra este Edital.

15.2. Concluído o procedimento licitatório, será o licitante vencedor noEficado, por escrito, para
assinatura eletrônica do termo de Contrato, do qual farão parte integrante, ainda que não transcritas
total ou parcialmente no referido instrumento, as condições estabelecidas neste Edital, a proposta da
empresa vencedora e todos os elementos técnicos que serviram de base à licitação.

15.3. A assinatura eletrônica do Contrato pela adjudicatária dar-se-á por meio de sistema de
processo administraEvo eletrônico da CRCGO e no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de
sua convocação pela CRCGO.

15.3.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, quando
solicitado pelo licitante vencedor, por escrito, durante o seu transcurso e desde que ocorra moEvo
justificado e aceito pela CRCGO.

15.3.2. É de responsabilidade do licitante vencedor proceder com seu cadastro como usuário
externo no mencionado sistema de processo administraEvo eletrônico da CRCGO, conforme suas normas
próprias, em tempo hábil para a assinatura do contrato no prazo estabelecido, acessando a opção "Clique
aqui se você ainda não está cadastrado" na página de Acesso Externo do link a ser enviado, para
formalização.

15.3.3. Caso o licitante vencedor não tenha procedido o mencionado cadastro como usuário
externo ou não tenha assinado eletronicamente o contrato no referido sistema, poderá ser convocado
outro licitante, respeitada a ordem de classificação.

15.4. A assinatura do Contrato ficará vinculada à manutenção das condições da habilitação, à
plena regularidade fiscal e trabalhista da empresa vencedora e à inexistência de registro perante o
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) que caracterize impedimento à
contratação com a CRCGO, sendo aplicáveis as penalidades definidas no subitem 14.1, em caso de
descumprimento.

15.4.1. É vedada a contratação de empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor
público da aEva, ou empregado de empresa pública, ou sociedade de economia mista, com fundamento
no art. 18, inciso VIII, da Lei nº 13.080, de 2 de janeiro de 2015  (LDO 2015).

15.5. A consulta ao SICAF será feita online, por servidor devidamente credenciado, que deverá
imprimir esses documentos e anexá-los aos autos do processo de contratação.

15.6. Se o licitante vencedor não comprovar as condições de habilitação consignadas no Edital,
ou recusar-se, injusEficadamente, a assinar eletronicamente o termo de Contrato no prazo estabelecido,
poderá ser convocado outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os
requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o Contrato, sem prejuízo das penalidades previstas
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neste Edital e no Contrato e das demais cominações legais.

15.7. Previamente à emissão da nota de empenho e à contratação, a Administração realizará
consulta ao SICAF, CEIS, CNJ e Lista dos Inidôneos do TCU, para idenEficar possível proibição de contratar
com o poder público.

15.8. Para efeito do disposto no inciso XI do caput do art. 4º da Instrução NormaEva RFB nº
1.234/2012 e alterações posteriores, a pessoa jurídica optante pelo Simples Nacional deverá apresentar à
CRCGO, a cada pagamento , declaração de acordo com o modelo constante do Anexo IV da referida
Instrução Normativa, assinada pelo seu representante legal.

15.8.1. A CRCGO anexará a 1ª (primeira) via da declaração ao processo ou à documentação que
deu origem ao pagamento, para fins de comprovação à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB),
devendo a 2ª (segunda) via ser devolvida ao interessado como recibo.

15.8.2. No caso de pagamento decorrente de contratos de prestação de serviços conEnuados, a
declaração a que se refere o caput deverá ser anexada ao processo ou à documentação que deu origem
ao 1º (primeiro) pagamento do contrato, sem prejuízo de o declarante informar, imediatamente, à
CRCGO, qualquer alteração na situação declarada.

15.8.3. A declaração poderá ser apresentada por meio eletrônico, com a uElização de cerEficação
digital disponibilizada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), desde que no
documento eletrônico arquivado pela fonte pagadora conste a assinatura digital do representante legal e
respectiva data da assinatura.

15.8.4. AlternaEvamente à declaração, a CRCGO poderá verificar a permanência do contratado no
Simples Nacional mediante consulta ao Portal do Simples Nacional e anexar cópia da consulta ao
contrato ou documentação que deu origem ao pagamento, sem prejuízo do contratado informar
imediatamente ao contratante qualquer alteração da sua permanência no Simples Nacional.

15.8.5. A exigência, ora prevista, aplica-se no caso de prorrogação do contrato ou a cada novo
contrato, ainda que nas mesmas condições do anterior.

16. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

16.1. O prazo de vigência contratual será de 12 (meses), contados da sua assinatura, com
eficácia após a publicação do seu extrato no Diário Oficial da União, Portal PNCP, Publicador de contratos
e SIASG.

17. DOS RECURSOS

17.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021 .

17.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

17.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

17.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

17.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 (trinta) minutos.

17.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

17.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de
julgamento.

17.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

17.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para
a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento
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dos autos.

17.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

17.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três)
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

17.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

17.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

17.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico
https://www3.cfc.org.br/spw/Portaltransparencia/Consulta. aspx.

 

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1. A parEcipação na presente licitação implica na concordância, por parte do licitante, com
todos os termos e condições deste Edital.

18.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecuEvos, exceto quando esEver explicitamente
disposto em contrário.

18.2.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste Edital em dia de expediente na CRCGO.

18.3. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do
licitante, desde que seja possível a exata compreensão de sua proposta e a perfeita aferição de sua
qualificação.

18.4. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.

18.5. Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração da proposta ou pela
apresentação de documentação exigida no presente Edital.

18.6. Da sessão pública virtual, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as
ocorrências relevantes e, ao final, deverá ser assinada pelo pregoeiro e pela equipe de apoio, ficando
disponível no sistema eletrônico do Portal de Compras do Governo Federal (Compras Governamentais)
para os licitantes e para a sociedade.

18.7. O licitante vencedor, em decorrência de aumento ou diminuição quanEtaEva do objeto
licitado, e obedecendo-se as condições inicialmente previstas no Contrato, ficará obrigado a aceitar os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na execução dos serviços até o limite de 25% (vinte
e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação.

18.8. Fica facultada, entretanto, a supressão além do limite acima estabelecido, mediante
consenso entre os contratantes.

18.9. A adjudicação ao licitante vencedor e a homologação desta licitação pela autoridade
competente não implicam direito à contratação.

18.10. É vedado à empresa CONTRATADA caucionar ou uElizar o contrato objeto da presente
licitação para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização da CRCGO.

18.11. No caso de fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, a CRCGO deverá ser
comunicado por escrito sobre estas mudanças, e só aceitará a nova empresa se destas transformações
não resultarem prejuízos à execução dos serviços, manEdas as condições de habilitação e a manutenção
das condições estabelecidas no contrato original.

18.12. A CONTRATADA prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela
Administração, cujas reclamações estrará obrigada a atender prontamente.
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18.13. O cadastramento da proposta de preços no sistema de pregão do Portal de Compras do
Governo Federal (Compras Governamentais) implica em pleno e total conhecimento das condições dos
locais onde serão executados os serviços, bem como do Edital e seus Anexos, necessários ao perfeito
cumprimento da execução do contrato.

18.14. O Edital poderá ser obtido pela Internet, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.

18.15. Caso seja necessária qualquer alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a
realização do Pregão na forma Eletrônica, este será novamente divulgado pelos mesmos meios que o
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquesEonavelmente, a
alteração não afetar a formulação das propostas (art. 20 do Decreto nº 5.450/2005).

18.16. Os interessados poderão obter o Manual para operação do sistema de Pregão na forma
Eletrônica no seguinte endereço: www.comprasgovernamentais.gov.br, no link Fornecedores > Manuais
> Pregão Eletrônico.

18.17. É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão,
promover diligências desEnadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a
inclusão de documentos que deveriam constar originariamente da proposta ou da documentação.

18.18. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, com base na legislação que rege o
presente certame, mencionada no preâmbulo deste Edital.

18.19. Para dirimir as questões oriundas desta licitação e da futura contratação, que não
puderem ser solucionadas administraEvamente, será competente o Foro da JusEça Federal, Subseção
Judiciária de Brasília, Seção Judiciária da JusEça Federal de Brasília/DF, excluído qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

19. DOS ANEXOS

19.1. Integram este Edital, independentemente de transcrição, os seguintes anexos:

19.1.1. Anexo I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

19.1.2. Anexo II – TERMO DE REFERENCIA

19.1.3. Anexo III – MINUTA DE CONTRATO

 

O presente documento segue assinado pelo servidor Elaborador, Pregoeiro (validador) e pela autoridade
responsável por sua aprovação, com fulcro no Regimento Interno da CRCGO, cujos fundamentos passam
a integrar a presente decisão por força do art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999 .

 

Goiânia, aos 10 dias do mês de setembro de 2026.

 

 

Daciman Galvão de Brito Junior
Membro da Equipe de Apoio

Admilton Marques da Silva
Pregoeiro

Documento assinado eletronicamente por Admilton Marques da Silva , Assistente, em 10/09/2026, às
09:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.
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http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/decreto/d5450.htm
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10543.htm


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1542584 e o
código CRC 9B5F4A84.

 

Referência: Processo nº 9079602110000933.000126/2026-44 SEI nº 1542584
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